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APRESENTAÇÃO

Em maio de 2010, um grupo de trabalho instituído pela 

Portaria ITCG n.° 16, coordenado pela servidora pública estadual Claudia 

Sonda, iniciou um esforço para produzir uma obra técnico-científica, formada 

por uma coletânea de artigos que abordassem reflexões críticas sobre reforma 

agrária, ocupação territorial e meio ambiente, agregando representantes de 

universidades e instituições públicas estaduais e federais. 

Há muito tempo sentia-se a necessidade de construir 

interinstitucionalmente uma publicação que pudesse servir de apoio às 

discussões técnicas e acadêmicas sobre as questões agrária, ambiental e suas 

intersecções.

Além do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 

do Ministério Público Estadual, da Procuradoria Geral do Estado do Paraná, 

do Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural, do Instituto 

Ambiental do Paraná e do Instituto de Terras, Cartografia e Geociências, 

contribuíram para a elaboração desta obra pesquisadores do Setor Litoral da 

Universidade Federal do Paraná, do Instituto Federal do Paraná e da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná.
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Este livro é, portanto, o resultado do empenho conjunto de 

todos esses órgãos, que oferecem as pesquisas desenvolvidas e experiências 

vivenciadas pelos autores, em prol do imprescindível debate que deve permear 

as instâncias públicas e privadas sobre reforma agrária e meio ambiente. 

	 Curitiba, outubro de 2010.

Nilton Bezerra Guedes 
Superintendente Regional do INCRA/Paraná

Olympio de Sá Sotto Maior Neto 
Procurador Geral de Justiça

Marco Antonio Lima Berberi 
Procurador Geral do Estado

Arnaldo Bandeira 
Diretor-Presidente do Instituto EMATER

José Volnei Bisognin 
Diretor-Presidente do IAP

Theo Botelho Marés de Souza 
Diretor-Presidente do ITCG
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PREFÁCIO

No Paraná, há muitos anos, as questões agrárias e ambientais 

são tratadas em conjunto. Todos os títulos de propriedade oriundos de terras 

devolutas, emitidos com base na Lei Estadual n.° 7.055/78, trazem como 

condição resolutiva a conservação de, no mínimo, 25% da área regularizada, 

exigência que supera a reserva florestal legal estabelecida pelo Código Florestal 

(Lei Federal n.° 4.771/65) na região paranaense, que é de 20%. 

No final dos anos 70, o Instituto de Terras e Cartografia 

coordenou o primeiro Simpósio Nacional de Direito Ambiental. Tamanha era a 

afinidade do órgão de terras com a questão ambiental que, em 1985, passou 

a chamar-se Instituto de Terras, Cartografia e Florestas (ITCF), ampliando 

sua competência ao atendimento das diretrizes estabelecidas pelo Código 

Florestal e pela Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal  

n.° 6.938/81). Além disso, o ITCF passou a compor o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA).  

Na segunda metade da década de 1980, os procuradores do 

ITCF, Eliseu de Moraes Corrêa e Luiz Edson Fachin, organizavam a Revista de 

Direito Agrário e Meio Ambiente, a primeira revista a abordar esses temas 

no Brasil, com artigos de servidores do Instituto, além de alguns juristas que 

àquela época começavam a se destacar na área, como Jair Gevaerd, Paulo 
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Affonso Leme Machado, Édis Milaré, Dalmo Dallari, René Dotti, Toshio Mukai, 

Fábio Feldman, Vladimir Passos de Freitas, Alberto Contar e muitos outros.

Em 1987, a Procuradoria Jurídica do ITCF editou uma 

coletânea sistematizada da legislação ambiental, federal e estadual, além de 

normas internas dos órgãos ambientais, de acordos internacionais, como o de 

Estocolmo, de 1972, e até mesmo de leis que já haviam sido derrogadas, mas 

que são importantes para a compreensão do processo histórico da legislação 

ambiental brasileira e paranaense, como é o caso do primeiro Código Florestal 

do Paraná, editado em 1907. 

A conscientização ecológica no Brasil acordou, de fato, no 

final dos anos 80 e início dos anos 90. A luta de Chico Mendes e seu brutal 

assassinato, a promulgação da Constituição Federal com um capítulo específico 

sobre o meio ambiente e a realização da Conferência das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, são marcos que 

caracterizam esse processo de conscientização ambiental no Brasil. Imbuído 

deste espírito, em 1992, o Estado do Paraná criou o Instituto Ambiental do 

Paraná (IAP), resultado da fusão do ITCF com a Superintendência de Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente (SUREHMA).

Em 2005, percebendo-se a necessidade de reinstituir um órgão 

que tratasse especificamente de terras e cartografia, o Estado do Paraná criou 

o Instituto de Terras, Cartografia e Geociências (ITCG), vinculado à Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA). 

Vivemos num momento importante da história agrária e 

ambiental brasileira, quando alguns paradigmas começam a ser quebrados. 

Duas assertivas equivocadas imperaram na discussão fundiária no Paraná e 

no Brasil após a promulgação da Constituição Federal de 1988. A primeira 

delas é que o critério de produtividade seria o único quesito analisado na 
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desapropriação para fins de reforma agrária. A discussão surgida recentemente 

sobre a função social da terra, todavia, desmonta tal entendimento. 

Outro argumento encravado no senso comum é o de que a 

reforma agrária contribui para o desmatamento. O presente livro apresenta 

dados atualizados em relação à reforma agrária e ao meio ambiente no Paraná 

que mostram o equívoco desta segunda afirmação.

Vale lembrar que, em face da participação da Administração 

Pública no ordenamento territorial e tendo em vista a necessidade de 

licenciamento dos assentamentos, a reforma agrária garante o respeito pleno 

à Reserva Legal dessas áreas, algo que os órgãos ambientais têm extrema 

dificuldade de exigir das demais formas de ocupação da terra. 

Tomando-se como exemplo o Paraná, em comparação com 

Unidades de Conservação de proteção integral estaduais, as áreas de Reserva 

Legal dos assentamentos, de imediato, as duplicam no estado. 

Enfim, esta obra é uma contribuição do ITCG e das instituições 

parceiras nessas candentes questões que se referem à reforma agrária e ao 

meio ambiente.

Boa leitura!

Theo Botelho Marés de Souza

Diretor-Presidente do ITCG
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